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1. As Partes 
 
A Reclamante é Aquila Space (Hong Kong) Company Limited, Hong Kong, China, representada por W&H 
Law Firm Beijing, China. 
 
A Reclamada é Toweb Brasil LTDA EPP, Brasil. 
 
 
2. O Nome de Domínio e a Unidade de Registro 
 
O nome de domínio em disputa é <sneptube.com.br>, registrado perante o NIC.br. 
 
 
3. Histórico do Procedimento 
 
A Reclamação foi apresentada ao Centro de Arbitragem e Mediação da OMPI (o “Centro”) em 2 de maio de 
2026.  Em 4 de maio de 2026, o Centro transmitiu por e-mail para o NIC.br o pedido de verificação de 
registro em conexão com o nome de domínio em disputa.  No dia 6 de maio de 2026, o NIC.br transmitiu por 
e-mail para o Centro a resposta de verificação do nome de domínio em disputa, confirmando que a 
Reclamada é a titular do registro e fornecendo os respectivos dados de contato.   
 
O Centro verificou que a Reclamação preenche os requisitos formais do Regulamento do Sistema 
Administrativo de Conflitos de Internet relativos a Nomes de Domínios sob “.br” – denominado SACI-Adm (o 
“Regulamento”) e das Regras do Centro de Arbitragem e Mediação da OMPI para o SACI-Adm (as 
“Regras”). 
 
De acordo com o art. 3 das Regras, o Centro formalizou a notificação da Reclamação e o procedimento 
administrativo iniciou em 7 de maio de 2026.  De acordo com o art. 7(a) das Regras, a data limite para o 
envio da defesa findou em 27 de maio de 2026.  A Reclamada não apresentou Defesa.  Portanto, em 28 de 
maio de 2026, o Centro decretou a revelia da Reclamada.   
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O Centro nomeou Wilson Pinheiro Jabur como Especialista em 4 de junho de 2026.  O Especialista declara 
que o Painel Administrativo foi devidamente constituído.  O Especialista apresentou o Termo de Aceitação e 
a Declaração de Imparcialidade e Independência, tal como exigido pelo Centro para assegurar o 
cumprimento dos artigos 2 e 3 do Regulamento.  O Especialista solicitou, em 8 de junho de 2026, ao NIC.br 
a listagem dos nomes de domínio detidos pela Reclamada, enviada em 9 de junho de 2026. 
 
Em atenção ao art. 14 do Regulamento, o Painel Administrativo entende não haver necessidade de 
produção de novas provas para decidir o mérito da disputa e, portanto, passará a analisar, a seguir, as 
questões pertinentes ao caso. 
 
 
4. Questões de Fato 
 
A Reclamante desenvolveu o software e aplicativo para download e gerenciamento de áudio e vídeo 
chamado de “Snaptube”, lançado em 2014.  Até junho de 2025 o aplicativo da Reclamante contou com mais 
de 500 milhões de usuários (Anexo 7 à Reclamação). 
 
O website oficial do aplicativo da Reclamante está disponível em “www.snaptube.com”, cujo nome de 
domínio foi registrado em 19 de julho de 2006. 
 
A Reclamante é titular dos seguintes, dentre outros, registros para a marca SNAPTUBE (Anexo 5 da 
Reclamação): 
 
- registro brasileiro nº 913354198 para a marca nominativa SNAPTUBE, depositado em 6 de setembro de 
2017, registrado em 18 de dezembro de 2020, na classe NCL(11) 9; 
 
- registro brasileiro nº 917147413 para a marca mista SNAPTUBE, depositado em 17 de abril de 2019, 
registrado em 19 de novembro de 2019, na classe NCL(11) 35; 
 
- registro brasileiro nº 917147642 para a marca mista SNAPTUBE, depositado em 17 de abril de 2019, 
registrado em 19 de novembro de 2019, na classe NCL(11) 41; 
 
- registro brasileiro nº 917376005 para a marca mista SNAPTUBE, depositado em 22 de maio de 2019, 
registrado em 7 de janeiro de 2020, na classe NCL(11) 38;  e 
 
- registro brasileiro nº 917376196 para a marca mista SNAPTUBE, depositado em 22 de maio de 2019, 
registrado em 7 de janeiro de 2020, na classe NCL(11) 45. 
 
O nome de domínio em disputa foi registrado em 1º de agosto de 2025, e atualmente não possui nenhuma 
página ativa a ele relativo.  À época da apresentação do presente procedimento, o nome de domínio em 
disputa era utilizado em conexão com uma página que oferecia o download da “versão mais atualizada” do 
aplicativo da Reclamante. 
 
 
5. Alegações das Partes 
 
A. Reclamante 
 
A Reclamante afirma ter lançado em 2014 o software “Snaptube” que se tornou mundialmente famoso por 
permitir baixar vídeos e áudios e também funcionar como agregador de mídias sociais, permitindo ao 
usuário localizar conteúdos em diversas plataformas como Facebook, Instagram etc. sem a necessidade de 
múltiplos aplicativos.  Indica a Reclamante que o sucesso de seu aplicativo é ilustrado pelos mais de 1,485 
bilhão de downloads apenas na loja de aplicativos Uptodown. 
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Sustenta a Reclamante que o nome de domínio em disputa difere apenas por uma letra de sua marca 
SNAPTUBE, não sendo distinguível pelo usuário médio com atenção ordinária sob o ponto de vista visual, 
fonético, de pronúncia e de memorização, cumprindo o requisito previsto no art. 7, alínea (a) do 
Regulamento. 
 
Pontua, ainda, a Reclamante que a Reclamada não detém quaisquer direitos ou interesses legítimos 
sobre o nome de domínio em disputa na medida em que:  (i) não existe qualquer vínculo, autorização, 
licença ou relação de parceria entre a Reclamante e a Reclamada, jamais tendo esta última sido 
autorizada a utilizar domínio contendo a marca SNAPTUBE;  (ii) a Reclamada não detém direito algum 
sobre SNAPTUBE;  e (iii) o uso feito pela Reclamada do nome de domínio em disputa em conexão com 
uma página que imita integralmente o website oficial da Reclamante, utilizando a marca SNAPTUBE, 
descrições de produtos, apresentação de funcionalidades e layout visual, além de disponibilizar 
orientações de download sob os títulos “Baixar Snaptube APK”, “Snaptube PC”, “Snaptube iOS” e “Blog 
do Snaptube”, comprovam ainda mais a ausência de interesses legítimos da Reclamada. 
 
A Reclamante indica que o nome de domínio em disputa foi registrado e está sendo utilizado em má-fé, 
caracterizando-se claramente como a conduta maliciosa de typosquatting, com o intuito deliberado de 
captar tráfego de Internet por erro de digitação.  Ademais, assevera a Reclamante que a Reclamada faz 
declarações falsas como “versão mais recente, seguro, oficial, mais de 100 milhões de downloads”, 
apropriando-se indevidamente da reputação da Reclamante e induzindo usuários a acessar o site imitador 
disponível no nome de domínio em disputa.  Sustenta, por fim, a Reclamante, que a Reclamada, empresa 
profissional do ramo de nomes de domínio, realiza o registro predatório de nomes de domínio e reproduz 
fraudulentamente o website oficial da Reclamante, gerando confusão entre os consumidores, devendo tal 
prática ser imediatamente coibida e severamente reprimida. 
 
B. Reclamada 
 
A Reclamada não apresentou Defesa ou manifestação no procedimento.   
 
 
6. Análise e Conclusões 
 
O Sistema Administrativo de Conflitos de Internet relativos a nomes de domínios sob “.br” (“SACI-Adm”) 
busca solucionar litígios entre o titular de um nome de domínio no “.br” e qualquer terceiro que conteste a 
legitimidade do registro efetuado (art. 1 do Regulamento).   
 
Para que o nome domínio seja cancelado ou transferido, deverá o reclamante expor as razões pelas quais o 
nome de domínio foi registrado ou está sendo usado de má-fé, de modo a causar-lhe prejuízos, além de 
comprovar a existência de pelo menos um dos seguintes requisitos em relação ao nome de domínio objeto 
do conflito (art. 7, caput, do Regulamento): 
 
“a) o nome de domínio é idêntico ou similar o suficiente para criar confusão com uma marca de titularidade 
do Reclamante, depositada antes do registro do nome de domínio ou já registrada, junto ao Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial - INPI;  ou  
 
b) o nome de domínio é idêntico ou similar o suficiente para criar confusão com uma marca de titularidade 
do Reclamante, que ainda não tenha sido depositada ou registrada no Brasil, mas que se caracterize como 
marca notoriamente conhecida no Brasil em seu ramo de atividade para os fins do art. 126 da Lei nº 
9.279/96 (Lei da Propriedade Industrial);  ou  
 
c) o nome de domínio é idêntico ou similar o suficiente para criar confusão com um título de 
estabelecimento, nome empresarial, nome civil, nome de família ou patronímico, pseudônimo ou apelido 
notoriamente conhecido, nome artístico singular ou coletivo, ou mesmo outro nome de domínio sobre o qual 
o Reclamante tenha anterioridade.”  
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A. Nome de domínio idêntico ou suficientemente similar para criar confusão com um símbolo 
distintivo previsto no art. 7 do Regulamento  
 
No presente caso, o nome de domínio em disputa, excluída evidentemente a terminação “.com.br”, reproduz  
a marca SNAPTUBE de titularidade da Reclamante, devidamente registrada no Brasil, bem como o nome 
de domínio anterior, <snaptube.com>, com a alteração de apenas uma letra (a letra “a” foi substituída pela 
letra “e”), o que não afasta a semelhança capaz de causar confusão entre a marca SNAPTUBE da 
Reclamante e o nome de domínio em disputa.   
 
Assim, resta atendido o requisito das alíneas “a” e “c” do art. 7 do Regulamento.   
 
B. Nome de domínio em disputa registrado ou sendo utilizado de má fé 
 
De acordo com o Regulamento, não basta, para a procedência de um pedido de transferência de nome de 
domínio, a comprovação dos requisitos presentes nas alíneas “a”, “b” ou “c” do art. 7 do Regulamento.  Faz-
se necessário, também, demonstrar que o registro ou o uso do nome de domínio tenha se dado de má-fé.   
 
O parágrafo único do art. 7 do Regulamento apresenta exemplos de circunstâncias que configuram indícios 
de má-fé no registro ou na utilização de um nome de domínio objeto de procedimento SACI-Adm:   
 
“a) ter o Titular registrado o nome de domínio com o objetivo de vendê-lo, alugá-lo ou transferi-lo para o 
Reclamante ou para terceiros;  ou  
 
b) ter o Titular registrado o nome de domínio para impedir que o Reclamante o utilize como um nome do 
domínio correspondente;  ou  
 
c) ter o Titular registrado o nome de domínio com o objetivo de prejudicar a atividade comercial do 
Reclamante;  ou  
 
d) ao usar o nome de domínio, o Titular intencionalmente tente atrair, com objetivo de lucro, usuários da 
Internet para o seu sítio da rede eletrônica ou para qualquer outro endereço eletrônico, criando uma 
situação de provável confusão com o sinal distintivo, símbolo e afins, do Reclamante.”  
 
As hipóteses previstas no parágrafo único do art. 7 do Regulamento são meramente exemplificativas, 
ressalte-se, não obstando que seja identificada má-fé no uso do nome de domínio em disputa a partir de 
outros elementos de convencimento do Especialista.   
 
Não tendo se manifestado, deixou a Reclamada de trazer qualquer prova de direitos ou legítimos interesses 
relativos ao nome de domínio em disputa.   
 
Também se nota a composição do nome de domínio em disputa, alterando por uma única letra a conhecida 
marca da Reclamante, o que além de resultar em um risco de associação indevida com a Reclamante pelos 
usuários da Internet, contribui para o entendimento de que a Reclamada registrou o nome de domínio em 
disputa tendo em vista os direitos e reputação da Reclamante sob a sua marca SNAPTUBE.   
 
Ainda no que tange à conduta da Reclamada, chama especial atenção a listagem de nomes de domínio por 
ela detidos e que caracteriza o registro de outros nomes de domínio que se referem a direitos de terceiros, 
como <bancovolkswagen.com.br>, <mercedesbenzbanco.com.br> e <revolutbank.com.br>, o que é coibido 
pelo Regulamento e indica um padrão contumaz de registro de nomes de domínio de má-fé incorporando 
sinais distintivos de terceiros.   
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Ademais, embora atualmente o nome de domínio em disputa não resolva para um website ativo, tal 
circunstância não elide a constatação de má-fé, uma vez que a Reclamante demonstrou que o nome de 
domínio em disputa foi inicialmente empregado para redirecionar usuários da Internet a um site que 
reproduzia sua marca e oferecia o download de “versão mais atualizada” do software da Reclamante, o que 
corrobora a conclusão de que o registro e o uso do nome de domínio em disputa configuram tentativa da 
Reclamada de se fazer passar pela Reclamante ou ao menos causar uma impressão de associação 
indevida com a Reclamante e assim se locupletar do reconhecimento e reputação da Reclamante, incidindo, 
portanto, na ocorrência de registro e uso do nome de domínio em disputa com má-fé. 
 
Destarte, este Especialista conclui que os fatos e alegações da Reclamante, somados ao conjunto 
probatório transmitido, constituem comprovação suficiente de sua pretensão. 
 
 
7. Decisão 
 
Pelas razões anteriormente expostas, de acordo com art.1, § 1º do Regulamento e art.15 das Regras, o 
Painel Administrativo decide que <sneptube.com.br> seja transferido para a Reclamante.1 
 
 
 
/Wilson Pinheiro Jabur/ 
Wilson Pinheiro Jabur 
Especialista 
Data:  18 de junho de 2026 
Local:  Brasília, DF, BR 

 
1 De acordo com o art. 24 do Regulamento, o NIC.br procederá à implementação desta decisão no décimo quinto dia útil após o 
recebimento da notificação da decisão.  Entretanto, se qualquer das Partes comprovar que ingressou com ação judicial ou processo 
arbitral no referido intervalo de tempo, o NIC.br não implementará a decisão proferida e aguardará determinação judicial ou do 
processo arbitral. 
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